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CHUVAS EM MINAS GERAIS

Dez mortos em apenas 24h
Enchentes e desabamentos no estado fizeram 19 óbitos este ano. Inmet mantém alerta para tempestades nos próximos dias

A
s chuvas continuam cau-
sando devastação e mor-
tes em Minas Gerais. Em 
menos de 24 horas, fo-

ram registradas 10 mortes em de-
corrência das tempestades e ala-
gamentos. Com os novos óbitos, 
o total chega a 19, de acordo com 
o boletim da Coordenadoria Es-
tadual de Defesa Civil (Cedec). 
De acordo com o Instituto Na-
cional de Meteorologia (Inmet), 
as tempestades continuarão pe-
las próximas horas — o que re-
presenta mais riscos de desaba-
mentos e enchentes, além do nú-
mero de óbitos e de pessoas de-
salojadas e desabrigadas.

O desabamento de um con-
junto de casas, provocado possi-
velmente pela movimentação do 
solo encharcado, matou dois ho-
mens na madrugada de segun-
da-feira, no município de Do-
res de Guanhães. No mesmo dia, 
em São Gonçalo do Rio Abaixo, 
na Região Metropolitana de Be-
lo Horizonte, uma criança de 11 
anos não resistiu à queda do mu-
ro de uma casa.

Também na segunda-feira, em 
Ervália, na Zona da Mata, um 
deslizamento de terra seguido 
de desabamento de um imóvel 
vitimou um jovem de 20 anos 
que estava em um bar. Outras 
duas mortes ocorreram em Ca-
ratinga, no Vale do Rio Doce, em 
um carro que foi arrastado pela 
correnteza.

Já em Brumadinho, na Grande 
Belo Horizonte, cinco pessoas es-
tavam em um carro que foi arrasta-
do e, em seguida, soterrado em um 
deslizamento de terra no Retiro do 

Chalé. Nenhuma sobreviveu.
Minas tem 145 municípios em 

situação de emergência. Há, ain-
da, 3.481 pessoas desabrigadas e 
13.756 desalojadas. O porta-voz 
do Corpo de Bombeiros do esta-
do, tenente Pedro Aihara, aler-
tou que as chuvas vão continuar 
e o risco de mais tragédias é alto.

“Especialmente na região me-
tropolitana de Belo Horizonte, as 
chuvas devem seguir pelos próxi-
mos dias. Os cuidados que os cida-
dãos têm que tomar estão relacio-
nados a detectar a possibilidade 

do risco geológico e do risco de 
inundação”, alertou. O estado tem, 
ainda, 112 rodovias federais e esta-
duais com algum tipo de bloqueio 
devido a desabamentos, enchen-
tes ou deslizamentos.

O agravamento dos efeitos das 
fortes chuvas é devido à topo-
grafia do estado, que aumenta 
a predisposição à ocorrência de 
fenômenos naturais causadores 
de desastres. “Minas irradia dre-
nagens que compõem algumas 
das principais bacias hidrográfi-
cas do país, como as dos rios São 

Francisco, Paraná e Doce”, expli-
cou o professor do departamen-
to de Geografia da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), 
Luiz Fernando Barros.

Pirenópolis

As chuvas intensas nas re-
giões Nordeste, Sudeste e Cen-
tro-Oeste atingiram também um 
dos destinos turísticos mais pro-
curados em Goiás: Pirenópolis. 
A cidade sofre com alagamentos 
por causa do transbordamento 

do Rio das Almas. A água chegou 
a alcançar a ponte que liga a par-
te histórica da cidade aos bairros 
mais novos.

A Defesa Civil do município 
alerta para as chuvas das próxi-
mas horas. “Recomenda-se aos 
representantes de atrativos turís-
ticos como cachoeiras, balneários, 
acampamentos que não permi-
tam a entrada de visitantes duran-
te o período de chuvas intensas, 
em razão do risco de fenômenos 
como a ‘cabeça d’água’ e ‘tromba 
d’água’”, diz a nota da Defesa Civil.

A cidade de Salinas, no norte de Minas, foi invadida pelas águas devido às cheias dos rios Bananal, Ribeirão e Salinas

Marcos Evangelista/Governo de MG
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A tragédia em Capitólio (MG), 
que matou 10 pessoas — cinco 
de uma mesma família — levou 
o Ministério do Turismo a tentar 
fechar com o Fórum Nacional 
de Dirigentes e Secretários Esta-
duais de Turismo (Fornatur) um 
programa para fiscalizar os prin-
cipais pontos turísticos de cada 
unidade da Federação. A ideia é 
analisar a situação de cada sítio, 
considerando, inclusive, a estabi-
lidade geológica, para que não se 
repita algo como o desabamento 
da imensa placa de pedra no la-
go de Furnas, no último sábado.

Especialistas foram unâni-
mes em dizer que o desastre 
poderia ter sido evitado com o 

acompanhamento constante dos 
movimentos das placas. O gover-
nador Romeu Zema, porém, dis-
cordou e considerou a tragédia 
efeito de algo imprevisível.

A proposta do ministério, po-
rém, foi analisada como difícil 
de ser colocada em prática. Se-
gundo o diretor-executivo da 
Associação Brasileira das Em-
presas de Ecoturismo e Turis-
mo de Aventura (Abeta), Luiz 
Del Vigna, “seria necessário um 
orçamento descomunal, pois as 
regiões que têm atividades de 
turismo estão espalhadas, não 
é algo factível”.

Para ele, o correto seria que as 
análises de riscos fossem custea-
das pelas prefeituras onde ficam 

o ponto turístico. “É no muni-
cípio que nós entendemos que 
deve estar focada a fiscalização. 
As prefeituras que têm atividade 
turística de relevância precisam 
entender e dominar a legislação”, 
explicou Del Vigna.

Desconhecimento

Para o presidente da Abeta, 
o grande problema é o desco-
nhecimento e o descumprimen-
to das leis. “Calculamos que exis-
tem aproximadamente 1,5 mil 
empresas que operam majorita-
riamente com esse tipo de turis-
mo. Nesse universo, um grupo 
reduzido tem comprometimen-
to com a norma: apenas 30 são 

certificadas”, destacou.
O risco de uma atividade tu-

rística de aventura também pre-
cisa ser verificado e detalhado 
ao consumidor. É o que defende 
o professor do Instituto de Geo-
ciências da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais (UFMG), Al-
laoua Saadi. “Cada rocha é dife-
rente, tem grau de coesão, massi-
vidade, tudo diferenciado. A geo-
logia se processou de maneiras 
diferentes em todos os lugares. 
Se o Ministério (do Turismo) qui-
sesse mesmo fazer este trabalho, 
teria de fazer estudos em todos 
os espaços turísticos. A maioria 
deles oferece riscos; cachoeira 
oferece possibilidade de queda, 
de afogamento. Qualquer lugar 

de escalada, de rapel, oferece 
inúmeros riscos”, alerta.

Saadi também acredita que 
a fiscalização deve ser realiza-
da nos municípios, visto que 
os gastos seriam reduzidos. “Os 
custos não são elevados para o 
município, deve ficar em torno 
de R$ 250 mil. Mas, a nível de 
Brasil, duvido que se faça (a fis-
calização). A menos que se re-
vise as leis, para regulamentar 
o não aproveitamento turísti-
co de dimensão comercial em 
lugares que não há avaliação 
de risco. Os ministros do turis-
mo são bons turistas, não têm 
conhecimento da complexida-
de e dos riscos das atividades”, 
critica. (TM)

Fiscalização de pontos turísticos abre polêmica

A 1ª Auditoria da Justiça Mi-
litar de Brasília condenou a 
quatro anos de reclusão e ex-
clusão das Forças Armadas um 
sargento do Exército, músico, 
por constranger uma estudan-
te menor de 14 anos, do 8° ano 
do ensino fundamental do Co-
légio Militar de Brasília (CMB), 
com um beijo na boca. O Con-
selho Permanente de Justiça — 
composto pela juíza Flávia Xi-
menes Aguiar de Sousa e qua-
tro oficiais do Exército — con-
siderou que o sargento, que 
era professor de percussão da 
vítima, incidiu na prática de 
atentado violento ao pudor, 
com a circunstância de violên-
cia presumida.

Ao fundamentar a sentença 
do militar, a juíza disse que a 
prova testemunhal foi “unísso-
na” em apontar que o músico 
tinha uma “conduta completa-
mente diversa” da prevista nos 
regulamentos dos professores 
do CMB: “Tais investidas foram 
descobertas pela mãe da adoles-
cente, que verificou que sua filha 
mantinha conversas com o acu-
sado até tarde da noite e, poste-
riormente, descobriu as men-
sagens da filha à amiga em que 
confidenciou ter sido beijada pe-
lo graduado”, destacou.

Sargento é condenado por beijar aluna do CMB

ASSÉDIO

Adolescente de 14 anos fazia parte da classe do militar, que era professor de música do CMB

Colégio Militar de Brasília

Segundo o Ministério Público 
Militar (MPM), o crime ocorreu 
no espaço musical do CMB, sen-
do que, posteriormente, o músi-
co passou a prolongar o tempo 
de intervalo da aula para “con-
versarem a sós”, enviar mensa-
gens de beijos e corações à alu-
na. Os detalhes foram divulga-
dos, ontem, pela Justiça Militar.

A Promotoria diz que a estu-
dante passou a se comportar “de 

maneira conflituosa, eufórica e 
depressiva” e tentou rejeitar as 
investidas. Ainda assim, o pro-
fessor teria mantido a conduta, 
disse o Ministério Público Mili-
tar (MPM), que apresentou co-
mo provas conversas do aplica-
tivo WhatsApp.

Tentativa de ajuda

O sargento negou ter beijado 

a estudante e afirmou que man-
dou as mensagens para a me-
nina com a intenção de ajudá
-la, pois a via muito depressi-
va. Além disso, disse que apenas 
uma das conversas dos autos se-
ria verídica e que teria ocorrido 
após ligação em que a ela dizia 
que iria tirar sua própria vida. 
O sargento disse que, “para ga-
nhar tempo, mandou ‘emoji’ de 
coração, mandando-a ter calma 

e afirmando que a amava, sen-
do apenas essas as mensagens 
enviadas”.

O músico sustentou que não 
houve interação indevida com 
a vítima e se disse uma pessoa 
extrovertida, ‘com uma aula 
diferenciada por se tratar de 
música e precisar estar corpo 
a corpo com o aluno’. Além dis-
so, alegou que não tratava alu-
nos de maneira diferenciada e 
que seu jeito brincalhão oca-
sionou a situação. “Não houve 
interação no sentido de assé-
dio para com a aluna”.

A defesa do sargento argu-
mentou que imagens apresen-
tadas pela vítima como sendo de 
conversa travada com o sargento 
não seriam confiáveis e não fo-
ram reconhecidas por ele. Sobre 
os danos psicológicos, os advo-
gados sustentaram que não es-
tariam ligados ao músico, mas a 
“problemas psicológicos pretéri-
tos, especialmente por causa de 
desavenças escolares, baixa au-
toestima e pelo quadro de saúde 
do pai da aluna”.

A juíza destacou o registro 
feito por uma psicóloga que 
atendeu a aluna, que indicou 
que a “narrativa foi objetiva e 
íntegra, demonstrando ser um 
relato fidedigno”.

As consequências do aciden-
te que matou 10 pessoas no câ-
nion de Capitólio são sentidas 
no turismo da cidade, com can-
celamentos de diárias em hotéis, 
passeios e queda no movimento 
de estabelecimentos como bares 
e restaurantes. Depois da tragé-
dia, a circulação de barcos e lan-
chas de passeio está proibida na 
represa. Na queda do paredão de 
rocha, no último sábado, quatro 
embarcações foram atingidas.

Às margens da rodovia que 
liga Capitólio a Passos, restau-
rantes fechados indicam que 
os turistas já evitam o local, ao 
menos por enquanto. Nas ma-
rinas, as lanchas estão atraca-
das e quase não há movimento 
na represa. A região do acidente 
foi interditada pela Defesa Civil.

Dona de duas pousadas, Karla 
Cristiane Farias já viu as reservas 
caírem 50% em uma delas para a 
próxima semana. Segundo ela, o 
turismo na cidade “se desenvol-
veu muito rápido nos últimos 
cinco anos”. 

Karla diz que seu prejuízo 
não virá apenas dos quartos 
vagos das pousadas. Ela vende 
passeios nas atrações da cidade 
e recebe um porcentual dos lu-
cros. O acidente na represa, diz, 
mostra fragilidades que preci-
sam ser corrigidas.

No centro da cidade, as ir-
mãs Beatriz Alves Soares e Tali-
ta Alves Soares também conta-
bilizam as perdas. As duas abri-
ram um café e restaurante em 
novembro e vinham contando 
com a presença de turistas pa-
ra amortizar o investimento de 
quase R$ 200 mil.

“Agora acho que vai ficar co-
mo se fosse movimento de bai-
xa temporada, só com os mo-
radores da cidade mesmo”, diz 
Beatriz. Já Talita diz que Capi-
tólio ficou muito marcada pe-
lo turismo aquático, o que não 
reflete a diversidade ambiental 
que o destino oferece.

A cidade tem mais de 40 ca-
choeiras catalogadas, mas a re-
presa e os cânions são seu car-
tão-postal. Há cerca de três 
anos, uma tromba d’água atin-
giu um grupo de turistas. De-
pois disso, as cachoeiras passa-
ram a ser monitoradas. Algumas 
delas têm sirenes e funcionários 
vigiando as áreas mais altas dos 
cursos de água.

Tragédia para 
turismo em 
Capitólio

Três pessoas de uma famí-
lia foram assassinadas na área 
rural de São Félix do Xingu, no 
sudeste do Pará. A suspeita é 
de que o homicídio ocorreu 
há, ao menos, três dias, devido 
ao estado de decomposição 
em que os corpos foram loca-
lizados. Eles eram conhecidos 
no local pelo trabalho de pre-
servação de tartarugas e ou-
tros quelônios — caçados pa-
ra a comercialização da carne 
e do casco.

De acordo com a polícia, 
dois dos corpos foram encon-
trados pelo filho do casal, no 
último domingo, ao lado da 
casa onde a família morava, 
na ilha da Cachoeira do Mu-
cura, já em decomposição. 
O corpo da mulher estava às 
margens do rio.

As vítimas foram identifica-
das como “Zé do Lago”, Már-
cia e Joene — pai, mãe e filha. 
Um inquérito foi instaurado e 
a Comissão de Direitos Huma-
nos da Assembleia Legislativa 
do Pará solicitou apuração so-
bre o caso. De acordo com a 
polícia local, as suspeitas são 
de pistoleiros.

PARÁ

Família de 
ecologistas é 
assassinada


